
 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 133/2023 

REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: N.º 244/2023 

 

 
Destinada: Exclusiva às beneficiárias da lei complementar nº 123/2006. 

Critério de julgamento: Menor preço por item 

Modo de disputa: Aberto  

Local da sessão: www.portaldecompraspublicas.com.br  

Valor total estimado: R$ 464.326,04 (quatrocentos e sessenta e quatro mil e trezentos e vinte e 
seis reais e quatro centavos).  

 

 

O Município de Santo Antônio da Patrulha/RS, por intermédio do Prefeito Municipal, 
Sr. Rodrigo Gomes Massulo, torna público para conhecimento dos interessados, que estará 
realizando o Pregão Eletrônico n°. 133/2023, do tipo menor preço por item, através do site 
www.portaldecompraspublicas.com.br, em conformidade com as disposições da nos termos da 
Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal n.º 333/2022 (disponível para download em 
http://www.santoantoniodapatrulha.rs.gov.br/pmsap/portal-da-transparencia). O processo terá 
como pregoeiro o Sr. Gustavo Alves dos Reis e sua equipe de apoio, designados pelas Portarias 
nº. 012/2023, n.º 040/2023, nº. 728/2023 e nº. 1.904/2023, anexas ao processo, bem como as 
condições a seguir estabelecidas.  

 

1 LOCAL, DATA E HORA 
1.1. A sessão pública será realizada no site www.portaldecompraspublicas.com.br, no dia 23 de 
outubro de 2023, com início às 10h01min, horário de Brasília - DF.   

1.2. Somente poderão participar da sessão pública, as empresas que apresentarem propostas 
através do site descrito no item 1.1, até às 10 horas do mesmo dia (horário de Brasília-DF). 

1.3. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 
licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 

 

2 OBJETO 
2.1. O objeto da presente licitação consiste na aquisição de materiais médico-hospitalares, de 
acordo com as especificações previstas no Anexo I – Termo de Referência, para constarem em 
Registro de Preços a serem fornecidos até a quantidade compreendida, quando deles o Município 
tiver necessidade. 

2.2. As quantidades e o prazo de entrega dos bens serão definidos na respectiva autorização de 
compra (empenho), que será emitida dentro do prazo de validade do Registro de Preços 
correspondente a 01 ano contado da data de assinatura da Ata de Registro. 

2.3. A ata de registro de preços é um documento vinculativo e obrigacional, com característica de 
compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os 
fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serem praticadas, conforme as disposições 



 

 

contidas no edital da licitação, no aviso ou instrumento de contratação direta e nas propostas 
apresentadas. 

 

3 DA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Somente poderão participar do presente pregão eletrônico as empresas beneficiárias da 
Lei Complementar nº 123/2006, nos termos do seu art. 48, inciso I, alterado pela Lei 
Complementar nº 147/2014, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à 
documentação constante deste Edital e seus Anexos e, estiver devidamente cadastrada junto ao 
Órgão Provedor do Sistema, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.1.1 A obtenção do benefício a que se refere o item 3.1 fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.1.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

3.3. O credenciamento do licitante, junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal 
do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 

3.4. - O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do 
licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Santo Antônio da Patrulha, promotor da 
licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros. 

3.5- Os licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem 
excluídos do certame pelo Pregoeiro. 

3.6. Não poderão disputar desta licitação: 
3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. não será admitida a participação de empresas que estejam com o direito de licitar e 
contratar com a Administração Pública suspensa ou que por esta tenham sido declaradas 
inidôneas. 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários;  

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 



 

 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6.9.1 O impedimento de que trata o item 3.6 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.6.10. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 

 

4 DO REGISTRO DA PROPOSTA DE PREÇOS  
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública. 

4.2. Somente poderão participar deste certame, as empresas beneficiadas pela Lei Complementar 
nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, por isso deverá no momento do envio da proposta on-line 
clicar na declaração específica indicando o seu enquadramento como empresa de pequeno porte, 
microempresa ou cooperativa.  

4.3. O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances 
inseridos durante a sessão pública. 

4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.5. Os itens de propostas que eventualmente contemplem produtos/serviços que não 
correspondam às especificações contidas no Anexo I – Termo de Referência deste Edital, serão 
desconsideradas. 

4.6. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

4.6.1. Conhecimento de todas as regras do edital, e que a proposta está em conformidade com as 
exigências do instrumento convocatório. 

4.6.2. Declaração de inexistência de impeditivos: em cumprimento ao exigido no edital, que até a 
presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, e a 
ciência da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

4.6.3. Declaração que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 



 

 

4.6.4. Declaração de veracidade e cumprimento dos requisitos de habilitação e que as declarações 
informadas são verídicas, sujeito o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133/21, e deste 
Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta inserida no sistema, até a abertura da 
sessão.  

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá 
somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

 

5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS NO PORTAL 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5.1.1. Preço unitário e total, em moeda corrente nacional, em algarismo com no máximo duas 
casas decimais.   

5.1.2. Marca e modelo do produto ofertado. A empresa deverá apresentar apenas 01(uma) marca 
sob pena de desclassificação.  

5.1.2.1 No caso da empresa ser a fabricante do produto colocar no campo marca/modelo: 
“fabricação própria”, para que não haja identificação da licitante, caso passível de 
desclassificação conforme item 6.3 deste edital. 

5.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência: indicando, no  que  for  aplicável:  modelo,  prazo  de  validade  ou  de 
garantia; e número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

5.1.4. Inclusão de todas as despesas que influam no preço, tais como: despesas com transporte, 
seguro, frete, tributos (impostos, taxas, contribuições de melhoria), emolumentos, obrigações 
sociais, trabalhistas, fiscais, encargos comerciais ou de qualquer natureza e com todos os ônus 
diretos; 

5.1.5. Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão 
deste pregão eletrônico. 

5.1.6. Consignar garantia mínima aos itens de acordo com o previsto nas suas respectivas 
descrições (vide Anexo I – Termo de Referência).  
5.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO  
6.1.  A abertura  da  presente  licitação  dar-se-á  em  sessão  pública,  por  meio  de  sistema 
eletrônico, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br, na data e horário indicados 
neste Edital. 

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios  insanáveis,  
ou  não  apresentem  as  especificações  técnicas  exigidas  no  Termo  de Referência. 



 

 

6.3. Será desclassificada a proposta que identifique a empresa licitante. Caso essa identificação 
seja percebida somente após a divulgação dos vencedores, a empresa será desclassificada em 
todos os itens vencidos. 

6.4.  Qualquer desclassificação será sempre fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.5.  A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.6.  O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

6.7. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto” em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme previsão 
neste edital. 

6.8.  Iniciada a  etapa  competitiva,  os  licitantes  deverão  encaminhar  lances  exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
6.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item, observando as regras de aceitação do 
mesmo. 
6.10.  O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

6.11. O valor mínimo entre os lances deverá ser de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta. 
6.12. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.13.  A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada  automaticamente  pelo  sistema quando  houver  lance  ofertado  nos  últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública.  

6.14.  A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois)  
minutos  e  ocorrerá  sucessivamente  sempre  que  houver  lances  enviados  nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.15.  Não havendo novos lances  na  forma  estabelecida  nos  itens  anteriores,  a  sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.19. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 

6.19.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 



 

 

6.19.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.19.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

6.19.5. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

6.21. Após o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

7 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
7.1. Após a negociação, o pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado, o envio da 
proposta adequada ao último lance ofertado, no prazo mínimo de 02 (duas) horas. A proposta 
deverá vir acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares (planilhas, catálogo, 
ficha técnica, registros, etc), quando necessários à confirmação das exigências do Edital. 

7.1.1. O prazo que se refere o item 7.1 poderá ser prorrogado por igual período pelo Pregoeiro 
quando: 

a) por solicitação do licitante, mediante justificativa feita no chat, devidamente aceita pelo 
Pregoeiro; 

b) a critério do Pregoeiro. 

7.2. A proposta de preços deverá: 

7.2.1. Ser redigida em língua  portuguesa,  digitada,  sem emendas,  rasuras,  entrelinhas  ou  
ressalvas,  devendo  ser  assinada  pelo representante legal da empresa e/ou procurador. 

7.2.2. Conter todas as especificações  do  objeto,  tais  como  marca,  modelo e procedência, que 
vinculam à Contratada. 

7.2.3. Preços expressos  em  moeda  corrente  nacional,  o  valor  unitário  em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso. 



 

 

7.3. A proposta adequada deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução da Ata de Registro de Preços e aplicação de eventual sanção à Contratada, 
se for o caso. 

7.4. Ocorrendo divergência entre  os  preços  unitários  e  o  valor total,  prevalecerão  os valores 
unitários. 

7.5. A oferta deverá ser firme e precisa,  limitada,  rigorosamente,  ao  objeto  deste  Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação. 

7.6. Poderão ser admitidos, pela pregoeira, erros de naturezas formais, desde que não 
comprometam o interesse público e da Administração. 

7.7. Junto da proposta de preços, a(s) empresa(s) arrematante(s) dos itens 01, 02, 03, 06, 07, 
08, 10, 11, 12, 13, 15, 20, 21 e 23 do Termo de Referência deverão apresentar os seguintes 
documentos:  

7.7.1. Cópia do CERTIFICADO DE REGISTRO válido do produto ou NOTIFICAÇÃO 
SIMPLIFICADA válida ou comprovação de CADASTRO na ANVISA. Ainda, se for 
apresentada cópia da publicação do registro no DOU, a licitante deverá grifar com caneta marca 
texto, bem como indicar a qual item se refere o documento para facilitar a visualização e o 
julgamento. Serão considerados renovados automaticamente os registros de produtos cujo 
protocolo de renovação de registro do produto tenha sido recebido pela ANVISA, dentro do prazo 
legal estabelecido no art. 12, § 6º, da Lei nº 6.360/1976, devendo, portanto a licitante apresentar 
cópia AUTENTICADA do referido protocolo. Há ainda produtos que são isentos de Registro, 
Notificação ou Cadastro na ANVISA, serão aceitos de acordo com a legislação vigente para 
Distribuição e Comercialização desses itens.   
 

8 DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
8.1.  Recebida a proposta, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da 
Lei nº 14.133/2021. 

8.2.  Na  hipótese  de  necessidade  de  suspensão  da  sessão  pública  para  a  realização  de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro)  horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
8.3.  O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, sob pena de 
não aceitação da proposta. 

8.4.  O prazo  estabelecido  poderá  ser  prorrogado  pelo  Pregoeiro  por  solicitação  escrita  e 
justificada  do  licitante,  formulada  antes  de  findo  o  prazo,  e  formalmente  aceito  pelo  

Pregoeiro. 

8.5.  Dentre os documentos  passíveis  de  solicitação  pelo  Pregoeiro,  destacam-se  os  que 
contenham  as  características  do  material  ofertado,  tais  como:  marca,  modelo,  tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e 
prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 
pena de não aceitação da proposta. 

8.6.  Se  a  proposta  ou  lance  vencedor  for  desclassificado,  o  Pregoeiro  examinará  a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 



 

 

8.6.1. No caso em que o procedimento exija apresentação de planilhas com indicação dos 
quantitativos e dos custos unitários, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 
Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), esta deverá ser encaminhada pelo sistema com os 
respectivos valores readequados à proposta vencedora. 

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 

8.8.  O  Pregoeiro  poderá  encaminhar,  por  meio  do  sistema  eletrônico,  contraproposta  ao 
licitante  que  apresentou  o  lance  mais  vantajoso,  com  o  fim  de  negociar  a  obtenção  de 
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.9.  Também  nas  hipóteses  em  que  o  Pregoeiro  não  aceitar  a  proposta  e  passar  à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.10.  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

8.11. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
8.11.1. contiver vícios insanáveis; 

8.11.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.11.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

8.11.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.11.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

8.12. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas os 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.12.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 8.12, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 

8.12.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.12.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

9 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E JULGAMENTO 
9.1.  Para habilitação dos licitantes, serão exigidos os documentos necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor. 

9.3. Os documentos de habilitação disciplinados no item 9.16 deverão ser apresentados em 
formato digital, via sistema, no prazo de até 48 horas, após solicitação do Pregoeiro, podendo 
ser prorrogável por igual período. 

9.4. Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

9.4.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

9.4.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 

9.5. A verificação pelo agente de contratação em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 



 

 

9.6. O Pregoeiro poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação. 

9.7. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao edital de licitação. 

9.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes 
convocados para a apresentação da documentação habilitatória, após concluídos os procedimentos 
dispostos em Lei.  

9.9. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte será exigida nos termos do disposto no art. 4º do Decreto nº 8.538, de 6 de outubro 
de 2015. 

9.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais (não-digitais) quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, 
§1º, e art. 6º, §4º). 

9.11. Os documentos de habilitação deverão estar em nome do licitante, com o número do CPNJ 
e endereço respectivo, observando o seguinte: 

9.11.1. Se o licitante for matriz da empresa, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz; 

9.11.2. Se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto as 
certidões expedidas pela União e documentos técnicos que poderão estar em nome da matriz; 

9.12. O licitante enquadrado como MEI – Microempreendedor Individual está dispensado 
da apresentação dos documentos previstos nas alíneas “a” e “f” do item 9.16 os quais 
deverão ser substituídos pela apresentação do Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual –CCMEI, condicionada a verificação da autenticidade no endereço 
www.portaldoempreendedor.gov.br.   

9.13. O julgamento da fase de habilitação somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata. 
9.14.  Caso  a  proposta  mais  vantajosa  seja  ofertada  por  licitante  qualificada  como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá 
ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 
licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.15. A  não  regularização  fiscal  e  trabalhista  no  prazo  previsto  no  subitem  anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultada  a  convocação  dos  licitantes  remanescentes,  na  ordem  de  classificação.  Se,  na 
ordem  de  classificação,  seguir-se  outra  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou 
sociedade  cooperativa  com  alguma  restrição  na  documentação  fiscal  e  trabalhista,  será 
concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.16. A habilitação do licitante vencedor será verificada mediante apresentação dos 
seguintes documentos: 

a) Ato constitutivo, estatuto social, contrato social com posteriores alterações contratuais 
ou sua consolidação, devidamente registradas na junta comercial e, em vigor e, no caso de 
sociedade por ações, estatuto social, ata do atual capital social acompanhado da ata de eleição 
de sua atual administração, registrados e publicados;  



 

 

b) Certidão Negativa da RF e da PGFN e as contribuições sociais previstas nas alíneas 
“a” a “d”, do § único, do Artigo 11, da Lei 8.212/91;  

c) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

d) Certidão que prove a regularidade para com a Fazenda Estadual; 

e) Certidão que prove a regularidade para com a Fazenda Municipal da jurisdição fiscal do 
estabelecimento do licitante; 

f) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com objeto contratual. 

g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

h) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa física, em prazo 
não superior a 90 (noventa) dias da data designada para a apresentação do documento.  

i) Declaração, sob as penas da lei, que ateste o cumprimento do disposto no inciso 
XXXIII do art. 7° da Constituição Federal. A mesma deve ser firmada diretamente no 
Portal de Compras Públicas pelo representante legal da empresa, através de senha específica.  

j) Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de CERTIDÃO NEGATIVA, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

k) Para as arrematantes dos itens 01, 02, 03, 06, 07, 08, 10, 11, 12, 13, 15, 20, 21 e 23, 
AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DA EMPRESA (AFE) ativa do 
estabelecimento licitante, possuindo licença para atividades (comercializar, expedir, 
distribuir, armazenar, transportar, etc) de acordo com o objeto que está ofertando (produtos 
para saúde, correlatos, saneantes, cosméticos, medicamentos) expedida pelo Ministério da 
Saúde ou seu órgão competente – AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
(ANVISA). 

 

10 DA INTENÇÃO DE RECORRER E DA FASE RECURSAL 

10.1. Da intenção de recorrer: 
10.1.1 Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 
minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação 
ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de 
preclusão, ficando desta forma, a autoridade superior competente, autorizada a adjudicar o objeto 
ao licitante declarado vencedor. 

10.2. Dos recursos administrativos: 
10.2.1. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, obrigatoriamente via 
sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata 
de habilitação ou inabilitação, cf. Art. 165 da Lei nº 14.133/2021.  

10.2.2. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

10.2.3. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 
3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.2.4. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  



 

 

10.2.5. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

10.2.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, caso mantida 
a decisão recorrida, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 
deverá proferir sua decisão no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos.  

10.2.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

11 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
11.1. Encerradas as fases de julgamento de proposta e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o 
objeto e homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

12 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. Da convocação para assinatura: 
12.1.1 Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar a ata de registro de 
preços, ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido no edital de 
licitação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis. 

12.1.2 O prazo de convocação será de 05 (cinco) dias úteis e poderá ser prorrogado por igual 
período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde 
que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

12.1.2.1 A ata estará disponível para assinatura da contratada no Departamento de Licitações da 
Prefeitura Municipal de Santo Antônio da Patrulha, situado na Av. Borges de Medeiros 456, 
Santo Antônio da Patrulha/RS. A Ata de registro de preços também poderá ser encaminhada 
via e-mail para assinatura com certificação digital. 
12.1.3 Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar a ata de registro de preços, ou não 
aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro 
licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contratação ou 
a ata de registro de preços, ou instrumento equivalente, nas condições propostas pelo licitante 
vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras 
legislações aplicáveis. 

12.1.4. Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos da Lei, a Administração, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital de licitação, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do 
adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

12.1.5 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta previstas no item 14 deste Edital. 

12.1.6 A regra do item 12.1.5 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma 
da alínea “a” do item 12.1.4. 

12.2 Das especificidades da ata: 



 

 

12.1.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

12.1.2 A fiscalização da respectiva ata será realizada por servidor designado através de Portaria 
devidamente autorizada pela autoridaden competente. 

 

13 – DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado na plataforma 
utilizada para realização do Pregão através do site www.portaldecompraspublicas.com.br no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados exclusivamente de 
forma eletrônica, para ciência dos demais interessados. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

13.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

13.6. A impugnação será julgada pelo pregoeiro e, sendo acolhida, será definida e publicada 
nova data para a realização do certame. 

 

14. DAS PENALIDADES DO CERTAME 
14.1 – O licitante participante poderá ser responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 

I – Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não manter a proposta, salvo em 
decorrência de fato superveniente devidamente justificado: 

a) Multa de 3% (cinco por cento) do valor global da proposta apresentada; 

b) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Santo Antônio da Patrulha pelo prazo 
máximo de 03 (três) anos. 

II – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação: 

a) Multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta apresentada; 

b) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Santo Antônio da Patrulha pelo prazo 
máximo de 03 (três) anos. 

c) Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

 

15 DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 
15.1. A autoridade superior poderá revogar o procedimento licitatório por motivo de conveniência 
e oportunidade, e deverá anular por ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de 
terceiros, assegurada a prévia manifestação dos interessados. 

15.2. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 
superveniente devidamente comprovado. 



 

 

15.3. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 
insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à 
apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

15.4. Na hipótese da ilegalidade de que trata o item 15.1 ser constatada durante a execução 
contratual, aplica-se o disposto no art. 147 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16 - DO REQUERIMENTO DE REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
16.1 - A concessão de reequilíbrio econômico-financeiro é procedimento excepcional, só se 
admitindo o seu manejo para corrigir distorções decorrentes de fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária ou extracontratual, devidamente comprovados e justificados. Nesse 
sentido, em havendo a ocorrência de desequilíbrio econômico-financeiro, cabe à empresa 
formalizar a sua pretensão, cumprindo, obrigatoriamente, as seguintes exigências: 

a) Preenchimento do Formulário Padrão (Requerimento), conforme Anexo III deste Edital.  

b) Acostar ao Formulário Padrão documentos para comprovação do real aumento do valor 
dos itens, para fins de aferição da necessidade do realinhamento de preços;  

c) A comprovação do item anterior deverá se dar através da apresentação de cópia de notas 
fiscais ou tabelas/planilhas/orçamento de preço de compra do produto/serviço realizada 
pela licitante junto ao seu fornecedor, referente ao período da elaboração da proposta 
(expedidos com data máxima anterior a 60 dias da data de apresentação das propostas do 
respectivo processo licitatório), bem como o envio de cópia de notas 
fiscais/planilhas/orçamento atuais (não superior a 60 dias da protocolização do pedido), 
para a correta e irrefutável demonstração que houve o desequilíbrio econômico-financeiro;  

d) As notas fiscais ou tabelas/planilhas/orçamento, deverão, obrigatoriamente, destacar e 
identificar os itens a que se refere o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro, de 
acordo com a numeração correspondente a Ata de Registro de Preços/Contrato;  

e) O Formulário Padrão (Requerimento), acompanhado da documentação comprobatória, 
deverá ser entregue e protocolado junto ao Setor de Licitações do Município ou enviado 
para o e-mail:  reequilibriopmsap@gmail.com mediante a confirmação de recebimento do 
mesmo pelo Setor de Licitações;  

f) O pedido de reequilíbrio deverá ser protocolado dentro do prazo de vigência da Ata de 
Registro de Preços/Contrato;  

g) Enfatiza-se que os Empenhos recebidos pela empresa com data anterior ao protocolo 
(recebimento do pedido) não estão vinculados ao pedido de reequilíbrio, bem como ao seu 
deferimento ou não, cabendo à empresa (fornecedora) atentar-se para que, em ocorrendo o 
desequilíbrio contratual, solicitar a sua recomposição com a maior brevidade possível;  

h) Caso seja deferido, o realinhamento de preços vigerá a partir da data de sua protocolização 
junto ao Setor de Licitações, não retroagindo seus efeitos sob quaisquer circunstâncias, 
estando obrigada a empresa ao cumprimento das obrigações contratuais assumidas, em 
especial às características, valores, quantidades, prazos e marcas, inclusive com relação à 
entrega de produtos e/ou execução de serviços de Empenhos já emitidos, sob pena de 
aplicação das penalidades previstas no Edital, na Ata de Registro de Preços e na legislação 
vigente, exceto para empenhos oriundos de Contratos. 

i) Além do preenchimento do Formulário Padrão (Requerimento) e apresentação dos 
documentos comprobatórios, o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deverá seguir 
os requisitos estabelecidos no instrumento contratual e legislação vigente. 



 

 

17 - DISPOSIÇÕES GERAIS 
17.1. Demais informações poderão ser obtidas junto ao Departamento de Compras, situado na Av. 
Borges de Medeiros, 456, Santo Antônio da Patrulha - RS, CEP 95.500-000, de segunda a sexta-
feira das 8h às 12h e das 13h às 17h ou pelo e-mail: gustavo.licitacoespmsap@gmail.com ou 
telefones (51)36628402, (51)36628435 e (51)36628567. 

17.2. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na Lei 
nº.14.133/21, Lei Complementar nº.123/06, além da Legislação Civil em vigor. 

17.3. O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da 
contratada para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros, exceto se 
houver previsão em Edital. 

17.4. Na hipótese de procedimento judicial, fica eleito o Foro da Comarca de Santo Antônio da 
Patrulha – RS. 

17.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

17.6. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

17.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

17.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

17.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento.  

17.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, nos sites: 
www.santoantoniodapatrulha.rs.gov.br e www.portaldecompraspublicas.com.br, no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Portal TCE-RS Licitacon Cidadão. 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA (TR) 
 
1. OBJETO: 
Formação de Registro de Preços destinado à aquisição de equipamentos médico-hospitalares e 
materiais permanentes, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal da Saúde. 
 
2. DESCRIÇÃO DETALHADA: 

Item QTD Uni ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO Mínimo 
Cotado 

Valor Unitário 

1 40 UN Suporte de soro inox, base com 4 pés 
tubulares em aço inox redondo providos de 
rodízios giratórios. Altura regulável por meio 
de rosca central, haste de altura em aço inox 
com 4 ganchos para fixação de soro. Nas 
dimensões com altura máxima de 2,50m e 
mínima de 1,80m. 

10 R$ 111,89 

2 20 UN Otoscópio - com cabeçote adulto, para 
espéculo com lâmpada, com regulador de alta 
e baixa luminosidade e encaixe p/visor, com 
visor articulado ao cabeçote e móvel, com 
lâmpada de led, com cabo em aço inoxidável, 
com funcionamento a pilha, acompanha (m) 
especulo (s) acompanhado de 04 espéculos 
com encaixe de metal cromado tamanhos 2, 
3, 4 e 5 mm (1 de cada) reutilizável e de 
diferentes calibres, com acessórios, lâmpadas 
e visor sobressalentes, com 01 estojo, manual 
em português, garantia de 1 ano para peças e 
serviços. Embalagem com informações 
conforme RDC 185/2001. Com número de 
registro na Anvisa. Conjunto 

8 R$ 308,47 

3 20 UN Oftalmoscópio direto para avaliação do fundo 
de olho, retina e outras estruturas oculares, 
iluminação branca e de alto brilho, deve ser 
leve, compacto e ergonômico, fácil 
substituição da lâmpada led, cabo em metal 
com revestimento termoplástico reforçado, 
deve possuir clip que proporciona 
desligamento automático ao ser fixado no 
bolso, alimentação através de 2 pilhas tipo aa, 
não contem látex e deve vir acompanhado de 
estojo macio. Deve apresentar cerca de 20 
lentes de -20 a +20 dioptrias com marcador 
iluminado, optica selada a prova de poeiras, 
borracha de proteção evita riscar a lente dos 

5 R$ 625,44 



 

 

óculos, lâmpada de 2,5v, cabeça em abs 
resistente a impactos. Deve possuir seleção de 
5 aberturas ( grande, pequena, semicírculo, 
fixação e filtro verde) com filtro verde livre 
de vermelho- manual em português, garantia 
de 1 ano para peças e serviços- embalagem 
com informações conforme RDC 185/2001. 
Com número de registro na Anvisa. 

4 40 UN Biombo hospitalar triplo esmaltado branco, 
estrutura tubular com aço redondo, cortinas 
em plástico PVC 0,20 branco, pés com 
rodízios giratório de 2" de diâmetro, pintura 
epóxi, dimensões aproximadas de 1,82m 
largura abertox0,66m largura fechadox1,77m 
alturax0,50m de comprimento, peso 
aproximado de 10kg. 

15 R$ 350,66 

5 40 UN Mesa auxiliar em aço inox, tamanho 
40x40x80 (pés tubulares ¾, rodízio, tampo e 
prateleira em aço inox).  

10 R$ 276,30 

6 22 UN CAMA HOSPITALAR MANUAL 2 
MANIVELAS: Movimentos: Elevação 
dorsal, Fowler, Semi-fowler, Flexão de 
pernas, Cardíaco e Sentado. Acionamento 
através de manivelas. Estrutura em Aço 
carbono com tratamento antiferruginoso e 
acabamento em pintura eletrostática a pó. 
Cabeceiras removíveis em material 
termoplástico injetado decorativo. Grades 
laterais em material termoplástico injetado. 
Rodízios de 3 sendo dois com freios em 
diagonal. Capacidade máxima: 150 kg. 
Dimensões úteis: 1,90 x 0,90 x 0,65. 
Acompanha colchão D26. 

5 R$ 3.550,00 

7 15 UN Maca hospitalar fixa, para ate 250kg, 
cabeceira enlevável com no mínimo 3 
estágios, armação em aço com pintura epóxi, 
leito em madeira estofada com espuma de no 
mínimo 5mm e revestido em courvin azul 
marinho. Dimensões mínimas 0,70 x 1,90 x 
0,80m de altura. 

3 /R$ 863,60 

8 12 UN MACA DE TRANSPORTE - 1. Leito 
construído em estrutura tubular, sendo 
articulável, em aço ou similar, podendo 
possuir pintura epóxi; 2. Base revestida com 
tampa de proteção altamente resistente a 
impactos; 3. Equipada com pára-choques para 
proteção contra impactos e dispositivo para 
colocação de suporte de soro; 4. Deve possuir 
ganchos de fixação de dreno; 5. Sistema de 
elevação acionados por pistões hidráulicos; 6. 
Com movimentos: trendelemburg e 

2 R$ 2.426,67 



 

 

trendelemburg reverso, acionados por sistema 
pneumático e/ou por sistema hidráulico 
através de pedal 7. Ajuste de dorso acionados 
por sistema pneumático e/ou por sistema 
hidráulico através de pedal ou manual. 8. 
Altura ajustável de 70 cm (mínimo) a 90 cm 
(ou superior); 9. Grades: Escamoteáveis e/ ou 
dobráveis, em aço inox ou similar; 10. As 
rodas devem ser giratórias de no mínimo 8” 
de diâmetro, revestida com material 
termoplástico, com sistema de freio total com 
acionamento através de um único pedal; 11. 
5ª roda com função exclusiva direcional, 
possibilitando transporte por uma única 
pessoa. 12. Deve vir com os seguintes 
acessórios inclusos: a. Suporte de soro, b. 
Suporte para cilindro de oxigênio, c. Alças 
para empurrar, d. Colchão revestido de capa 
impermeável e lavável;. e. Capacidade 
mínima de peso de 200 kg; f. Superfície 
mínima do Paciente: (64 x 185)cm; 

9 25 UN MESA DE CABECEIRA construída em 
MDF com revestimento bp (melamínico de 
baixa pressão) possui uma gaveta e um 
armário inferior com porta e prateleira. Mesa 
de refeição acoplada com altura regulável 
guia em aço carbono tampo em MDF com 
revestimento bp (melamínico de baixa 
pressão). Base com quatro rodízios de 2". 
Dimensões externas aproximadas da mesa de 
cabeceira 44 cm compr. x 42 cm larg. x 82 
cm alt. Dimensões aproximadas do tampo da 
mesa de refeição 60 cm compr. x 31 cm larg. 
x 0.94 1.14 m de altura. CUBAGEM 0,257 
M³. PESO 20 KG 

6 R$ 472,67 

10 40 UN Poltrona Hospitalar em Corvin, 120kg 
Reclinável com encosto, braço, assento e 
apoio de pés com movimento simultâneos, 
em Corvim azul e pintura epóxi, pés com 
ponteira plástica; Articulada Reclinável, com 
no mínimo 04 posições, comandados por 
meio de engate rápido através de alavanca 
lateral protegida por manopla plástica, com 
trava (sob assento).  
Movimentos simultâneos do encosto 
com braços articulados e descansa pés de 
modo a deslocarem-se conjuntamente. 

10 R$ 824,11 

11 10 UN Oxímetro de pulso de mesa: 1. Equipamento 
utilizado para medição, de forma contínua e 
não invasiva, da saturação parcial de oxigênio 
(SpO2) no sangue e da frequência cardíaca 
em pacientes adultos e pediátricos, através de 
um sensor não invasivo. Não serão aceitos 

3 R$ 1.170,58 



 

 

equipamentos com sensor integrado ao 
equipamento (leitura de medidas no próprio 
sensor). 2. Monitorização simultânea da 
frequência cardíaca (pulso periférico) e da 
saturação de oxigênio por meio não invasivo. 
3. Apresentação da onda pletismográfica e 
valores digitais dos parâmetros monitorizados 
em tela LCD ou LED de no mínimo 5". 4. 
Indicação numérica do % SpO2 (percentual 
de saturação parcial de oxigênio) na faixa de 
1% a 100%, com possibilidade de seleção de 
números grandes para melhor visualização a 
distância. 5. Indicação de BPM (Frequência 
cardíaca por minuto) na faixa mínima de 30 - 
250 bpm. 6. Modo especial para a utilização 
em pacientes com baixa perfusão periférica, 
com software para rápida recuperação de 
sinal. 7. Apresentação de mensagens de alerta 
para: Sensor fora do paciente, sinal fraco, 
interferência luminosa. Sistema de alarmes 
sonoro e visual com limites máximos e 
mínimos ajustáveis para ambos os parâmetros 
monitorizados. 8. Bateria selada embutida, 
recarregável automaticamente com autonomia 
de no mínimo 2 horas. 9. Conexão no 
equipamento de sensor ou cabo extensor 
deverá ser retangular ou similar, evitando a 
possibilidade de giro do mesmo ao inserir ou 
retirar o sensor/cabo; 10. Deve possuir fonte 
de alimentação AC integrada, interna ao 
equipamento; 11. Acessórios: a. 2 (dois) 
Sensores tipo Clip , reutilizável, apropriado 
para utilização com pacientes 
adultos/pediátricos; b. 2 (dois) cabos 
extensores (caso Sensor possua comprimento 
inferior a 1,5m para uso com sensor tipo clip). 

12 6 UN Detector Fetal Portátil Digital de fácil 
Manuseio, Permitir Audição através de Fone 
de Ouvido ou alto falante embutido, 
transdutor de alta sensibilidade, display de 
LCD com iluminação de fundo, frequência de 
ultrasson de 2 mhz, ultrassom de baixa 
densidade < 10mw/cm2, faixa de medida do 
BCF de 1bpm, precisão do BCF de +/- 1bpm, 
acompanha bateria recarregável e carregador 
Bivolt 

2 R$ 339,40 

13 10 UN Aparelho de eletrocardiógrafo digital de 12 
canais e 12 derivações simultâneas, com 
laudo interpretativo baseado no avançado 
código Minnessota de classificação de 
arritmias; Impressão em papel termossensível 
milimetrado, papel comum A4 ou fax; 
Velocidade de avanço do papel ajustável 

1 R$ 5.498,00 



 

 

entre 25 mm/seg e 50 mm/seg; Operação em 
modo manual e modo automático; Aquisição 
de 12 derivações pressionando apenas 1 tecla; 
Memória do ultimo exame realizado; Teclado 
alfanumérico para entrada de dados do 
paciente; Display com visor de cristal líquido 
digital que possibilite visualizar a 
programação do equipamento e problemas de 
mau contato dos eletrodos; Filtros digitais 
selecionáveis contra interferências da rede 
elétrica, tremores musculares e desvios da 
linha de base; Proteção contra descarga de 
desfibriladores; Resposta de frequência de 
0,05 a 150 Hz; porta R232 e LAN RJ-45; 
Atualização de software pela internet 
gratuitamente. 

14 10 UN Armário vitrine: com 2 portas em vidros e 
com fechadura tipo Yale, laterias em vidros e  
estrutura em chapa de aço, com 4 prateleiras 
em vidros. 
Dimensões aproximadas 1,60m altura x 
0,70m largura x 0,35m profundidade. Pintura 
Epoxi. 

3 R$ 886,67 

15 4 UN Desfibrilador Externo Automático - 
Especificação mínima: Desfibrilador 
Cardíaco Externo Automático Portátil (DEA) 
com as seguintes características: • 
Desfibrilador Externo Automático de acesso 
público com tecnologia bifásica retilínea de 
onda de baixa energia para choque, que reduz 
a exposição do miocárdio aos altos picos de 
energia para pacientes adultos e pediátricos; • 
Ajuste automático de impedância do paciente 
e da avaliação do ECG, para ajuste da 
duração dos choques e nível de corrente, onde 
a série de choques não ultrapassa 200J, sendo 
o choque mínimo requerido para adulto de 
120J e para crianças de 50 J; • Permite ser 
configurado para sequência de 3 choques com 
energias escalonáveis de seleção pré-
programada, 3 choques fixos a carga máxima 
de 200 J de acordo com o novo Guidelines da 
AHA; • Possui interface para auxílio do 
socorrista, com interface gráfica combinadas 
para orientação da sequência dos 
procedimentos passo a passo com texto em 
tela de cristal líquido e comando de voz em 
português, configuração do algoritmo de 
interpretação de sensibilidade e 
especificidade em pacientes adultos e 
pediátricos do algoritmo de detecção de 
ritmos chocáveis e não chocáveis segundo 
novo protocolo internacional da Aliança 

1 R$ 7.008,17 



 

 

Internacional de Comitês de Ressuscitação 
(Internacional Liaison Committee on 
Ressuscitation, ILCOR) – Diretrizes 2015 da 
American Heart Association (2015 AHA 
Guidelines for RCP and ECG) Diretrizes 
2015 da American Heart Association, mais 
especificamente quanto a adequação para 
aplicação de choques únicos, que será seguida 
de RCP imediata; • Possui botão liga/desliga, 
botão de choque luminoso, tela de cristal 
líquido incorporado ao equipamento que 
proporciona alto contraste e permita uma 
perfeita visualização de mensagens de texto 
em português, números de choques 
realizados, profundidade da RCP, tempo 
decorrido, capacidade da bateria, bem como o 
traçado de ECG na referida tela; • Pode ser 
configurado para exibir ou não o t 

16 10 UN Balança antropométrica infantil Digital, 
aferida pelo Inmetro - Capacidade até 16kg, 
dimensões mínimas 540 x 290 mm da tecla 
TARA no painel traseiro- Garantia: 01 ano. 
Deve possuir selo de aprovação de acordo 
com Portaria 236 Inmetro de 1994. 

2 R$ 644,33 

17 10 UN Balança plataforma digital - Fabricada 
exclusivamente para pesagem de pessoas. - 
Construída em material resistente e de fácil 
higienização. - Mostrador (display) digital 
com indicadores de peso com no mínimo, 5 
dígitos. - Capacidade de pesagem de, no 
mínimo, 200 kg. - Graduação (precisão) de 
pesagem de, no máximo, 100 g. - Plataforma 
para apoio dos pés constituídos de material 
antiderrapante e resistente ao uso. - Pés 
reguláveis, revestidos de material 
antiderrapante. - Chave seletora de tensão de 
110/220 V. - Opcionalmente, a base da 
balança pode ser ampla o suficiente para 
permitir que a medição de indivíduos em 
cadeira de rodas ou grandes obesos seja feita 
confortavelmente (plataforma com, no 
mínimo 74 cm de largura x 90 cm de 
comprimento). - Opcionalmente, poderá ter 
antropômetro acoplado com escala numérica 
de, no mínimo, 200 cm úteis . - É 
indispensável que o produto apresente 
certificação pelo IPEM/INMETRO (Instituto 
de Pesos e Medidas/ Instituto Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial). - Equipamento acompanhado de 
estojo exclusivo para proteção e transporte. - 
Equipamento acompanhado de manual de 
instrução em português. - Garantia, mínima, 

2 R$ 1.276,79 



 

 

de 01 ano. 
18 25 UN Balança digital profissional portátil. 

Especificações: Fabricada exclusivamente 
para pesagem de pessoas; Estrutura em chapa 
de aço de carbono; Mostrador digital (display 
LCD) com indicadores de peso com 6 dígitos 
com blacklight; Capacidade de pesagem de 
200 kg; Graduação (precisão) de pesagem de, 
no mínimo, 100 g; Desligamento automático; 
Alimentação por bateria(s); Deve incluir a(s) 
bateria(s) necessária(s) para seu 
funcionamento; Fonte carregadora externa 
bivolt; Pés reguláveis em borracha sintética, 
revestidos de material antiderrapante; Alça 
para transporte; Deve apresentar indicador de 
sobrecarga, indicando erro; Não deve incluir 
bioimpedanciometria; Função TARA até 
capacidade máxima; É indispensável que o 
produto apresente certificação pelo 
IPEM/INMETRO (Instituto de Pesos e 
Medidas/ Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial); 
Equipamento acompanhado de manual de 
instrução em português; Garantia, mínima, de 
01 ano. 

8 R$ 830,67 

19 2 UN SIMULADOR PARA TREINO DE RCP 
ADULTO E CRIANÇA - Confeccionado em 
PVC e polímero flexível; chave seletora para 
apresentação de três cenários: A) RCP em 
adulto, B) RCP em criança, 
C) Treino de compressões, com um som tipo 
“click” para indicar quando as profundidades 
da massagem e da pressão estiverem corretas. 
Detalhes anatômicos como: tórax, mamilos, 
costelas, esterno e processo xifoide. Deve 
acompanhar: 01 Bolsa em nylon com alças 
para o fácil transporte; 01 Máscara de 
reposição; 01 Pulmão de reposição; 01 
Manual de instruções em português; 01 
Termo de garantia; 01 Embalagem: Caixa de 
papelão e bolsa de nylon. 

1 R$ 1.129,21 

20 10 UN Concentrador de oxigênio, tipo elétrico, 
concentração mínima 90%, componentes: 
alarme sonoro, sistema de segurança. 
Acessórios: umidificador, filtros, cânula ou 
mascará. Capacidade até 10L/minutos. 

2 R$ 4.219,54 

21 10 UN Concentrador de oxigênio, tipo elétrico, 
concentração mínima 90%. Componentes: 
alarme sonoro e sistema de segurança. 
Acessórios: umidificador, filtros, cânula ou 
mascará. Capacidade até 05L/minutos. 

2 R$ 4.315,85 

22 40 UN Escada com 02 degraus, construída em inox, 10 R$ 89,30 



 

 

com 02 degraus, com borracha antiderrapante 
nos degraus e nos pés dentro das normas da 
ABNT, para acesso à cama hospitalar. 
Dimensões aproximadas: Mínimas e 
Máximas 350/450x500/600x300/400 
(CxLxH) em mm. 

23 10 UN Cilindro de Oxigênio Medicinal Sem Carga 1 
Litro - Especificações Técnicas do Produto: 
Cilindro em alumínio; Dimensões 
aproximadas: Altura: 29,9 cm, Largura: 8,14 
cm, Peso: 1 kg; Acompanha Válvula ABNT 
218-1. 

5 R$ 860,00 

24 20 UN Seladora térmica para papel grau cirúrgico e 
polipropileno/Bopp, com as seguintes 
características: espessura de selagem de 13 
mm conforme normas internacionais; selagem 
rápida e eficiente; sistema de corte 
incorporado ao equipamento, voltagem de 
220 Volts; largura máxima de selagem de 400 
mm, acionamento por pedal; confeccionada 
em material resistente ao manuseio intenso; 
superfície lisa e que permita o uso de 
substâncias desinfetantes; garantia mínima de 
12 meses. Assistência técnica autorizada 
estabelecida no Estado do RS. 

5 R$ 287,74 

 
3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 
3.1. A licitação para Registro de Preços objetiva atender às necessidades dos equipamentos 
médico-hospitalares previstos para o ano de 2023, de modo a garantir a disponibilidade necessária 
para o funcionamento adequado das Unidades da Rede de Saúde do Município. 
3.2. Nesse contexto, se preconiza uma melhor organização para aquisições que sejam necessárias 
para qualificar os atendimentos aos usuários do Sistema Único de Saúde, possibilitando condições 
para compra de novos equipamentos com o intuito de instrumentalizar os profissionais de saúde 
em seu trabalho junto ao público que busca as Unidades de Saúde. 
 
4. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 
4.1. A contratação pretendida está prevista no Plano de Contratações Anual (PCA) do município 
de Santo Antônio da Patrulha, compreendendo aos itens 2749, 2750, 2751, 2752, 2753, 2755, 
2756, 2757, 2758, 2759, 2760, 2761, 2762, 2764, 2765, 2766, 2767, 2768, 2769, 2770, 2771, 
2772, 2773 e 3881 daquele documento, estando estes alinhados com o planejamento desta 
Secretaria. 
 
5. REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO: 
5.1. Os bens têm natureza comum, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos 
termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 



 

 

5.2. O Registro de Preços será realizado por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua 
forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
5.3. Para fornecimento dos bens pretendidos, os eventuais interessados deverão comprovar que 
atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os 
documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
6. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO: 
6.1. Local de entrega: Os produtos serão solicitados de acordo com a necessidade da Secretaria 
Municipal de Saúde, respeitando o prazo vigente da Ata de Registro de Preço. Os itens devem 
ser entregues em até 20 (vinte) dias, a contar da solicitação formal enviada pelo(s) fiscal(is) por 
meio da Nota de Empenho, acompanhados da devida nota fiscal, diretamente no seguinte local:  
a) Almoxarifado da Secretaria Municipal da Saúde, sito à Rua Ari Jose Brito da Luz nº 63(rua ao 
lado da Brigada Militar), Cidade Alta, Santo Antônio da Patrulha/RS, no horário de expediente 
das 8:30 às 11:30 horas e das13h30 e 16h30, aos cuidados das fiscais da Ata de Registro de 
Preços, que terão 48 (quarenta e oito) horas úteis para a conferência e aceitação final dos 
materiais e equipamentos. 
6.2. Os materiais estarão sujeito à devolução caso não atendam às especificações exigidas neste 
edital, caso este em que o licitante vencedor, obrigatoriamente, deverá efetuar a troca imediata do 
produto. 
6.3. Na hipótese da não aceitação do objeto, o mesmo deverá ser retirado pelo fornecedor no 
prazo de 03 (três) dias contados da notificação da não aceitação, para reposição no prazo máximo 
de 03 (três) dias. 
6.4. A Secretaria terá o prazo de 02 (dois) dias úteis para processar a conferência e aceitação final 
dos produtos. 
6.5. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA 
pela perfeita execução do Empenho, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, 
o objeto do Empenho, se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
6.6. Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, esta Secretaria não o 
aceitará e lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado à autoridade 
superior, sob pena de responsabilidade. 
6.7. A data de validade dos produtos não pode ser inferior a 12 (doze) meses. 
 
7. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
7.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 meses, a partir da assinatura da mesma, 
podendo renovada por igual período, desde que comprovada a vantajosidade para a 
Administração Pública. 
7.2. A fiscalização será realizada por servidores designados pela Secretaria de Municipal da 
Saúde, nomeados através de Portaria, onde serão considerados todos os requisitos constantes 
neste documento. 
 
 
 
 



 

 

8. DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA: 
Para os itens 1, 2, 3, 6, 7, 8, 10, 11, 12, 13, 15, 20, 21 e 23 a empresa licitante deverá apresentar, 
juntamente com os demais documentos e proposta, a fim de comprovação da qualificação do 
produto ofertado: 
8.1. Cópia do CERTIFICADO DE REGISTRO válido do produto ou NOTIFICAÇÃO 
SIMPLIFICADA válida ou comprovação de CADASTRO na ANVISA. Ainda, se for 
apresentada cópia da publicação do registro no DOU, a licitante deverá grifar com caneta marca 
texto, bem como indicar a qual item se refere o documento para facilitar a visualização e o 
julgamento. Serão considerados renovados automaticamente os registros de produtos cujo 
protocolo de renovação de registro do produto tenha sido recebido pela ANVISA, dentro do prazo 
legal estabelecido no art. 12, § 6º, da Lei nº 6.360/1976, devendo, portanto a licitante apresentar 
cópia AUTENTICADA do referido protocolo. Há ainda produtos que são isentos de Registro, 
Notificação ou Cadastro na ANVISA, serão aceitos de acordo com a legislação vigente para 
Distribuição e Comercialização desses itens.   
8.2. AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DA EMPRESA (AFE) ativa do 
estabelecimento licitante, possuindo licença para atividades (comercializar, expedir, distribuir, 
armazenar, transportar, etc) de acordo com o objeto que está ofertando (produtos para saúde, 
correlatos, saneantes, cosméticos, medicamentos) expedida pelo Ministério da Saúde ou seu 
órgão competente – AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA (ANVISA). 

8.2.1. Autorização de Funcionamento (AFE) é o ato de competência da Anvisa (Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária) que permite o funcionamento de empresas ou 
estabelecimentos, instituições e órgãos para trabalharem com medicamentos, insumos 
farmacêuticos, produtos para saúde, cosméticos ou saneantes, mediante o cumprimento dos 
requisitos técnicos e administrativos constantes da Resolução RDC n° 16/2014. 

8.2.2. A Autorização de Funcionamento (AFE) é exigida de cada estabelecimento que 
realiza as atividades de armazenamento, distribuição, embalagem, expedição, exportação, 
extração, fabricação, fracionamento, importação, produção, purificação, reembalagem, síntese, 
transformação e transporte de medicamentos e insumos farmacêuticos destinados a uso humano, 
cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes, saneantes e envase ou enchimento de gases 
medicinais. Também, de cada estabelecimento que realiza as atividades de armazenamento, 
distribuição, embalagem, expedição, exportação, extração, fabricação, fracionamento, 
importação, produção, purificação, reembalagem, síntese, transformação e transporte com 
produtos para saúde. 

8.2.3.  Em relação à Autorização de Funcionamento, as classes de produtos 
correspondem aos tipos de produtos produzidos pela empresa tais como: 
medicamentos, insumos farmacêuticos, cosméticos, produtos de higiene pessoal, 
perfumes, produtos para saúde e saneantes. 

Classes de produtos Atividades 

PRODUTOS PARA SAÚDE 
Fabricar, importar, exportar, transportar, distribuir, embalar, 
reembalar e fracionar. 

COSMÉTICOS, PERFUMES E 
PRODUTOS DE HIGIENE 

Fabricar, importar, exportar, transportar, distribuir, embalar, 
reembalar e fracionar. 

SANEANTES 
Fabricar, importar, exportar, transportar, distribuir, embalar, 
reembalar e fracionar. 



 

 

INSUMOS FARMACÊUTICOS E 
MEDICAMENTOS 
  

Fabricar, importar, exportar, transportar, distribuir, embalar, 
reembalar e fracionar (fracionar é somente para insumos 
farmacêuticos). 

 
9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
9.1. Vislumbra-se que o valor será compatível o praticado pelo mercado correspondente, observando o 
disposto no Decreto Municipal n° 016/2023, que estabelece o procedimento administrativo para a 
realização de pesquisa de preços para aquisição de bens, contratação de serviços em geral e para 
contratação de obras e serviços de engenharia no âmbito do Município de Santo Antônio da Patrulha, 
nos termos da Lei Federal n.º 14.133/2021. 
9.2. Os orçamentos serão anexados a este processo após a realização desta etapa no Setor de Compras 
da Prefeitura Municipal.  

 
10. FORMA DE PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será efetuado até 15 (quinze) dias após a apresentação da nota fiscal. A 
contratada deverá apresentar os documentos de cobrança em nome da Prefeitura Municipal de 
Santo Antônio da Patrulha, onde deve estar discriminado o bem adquirido e deverá, ainda, constar 
na Nota Fiscal o número da Nota de Empenho prévio, emitido por esta Prefeitura. 
10.2. O pagamento somente será realizado após a liberação realizada pela fiscal do contrato, 
designada em Portaria Especial. 
10.3. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
10.4. O CNPJ da contratada constante na Nota Fiscal deverá ser o mesmo da documentação 
apresentada no processo licitatório e, no corpo da nota, deverá obrigatoriamente constar o número 
deste processo, o número da Licitação, o número da nota de empenho prévio emitido por esta 
Prefeitura e os dados bancários da empresa, bem como conter as assinaturas dos fiscais na Nota 
Fiscal. 
10.5. A contratada deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura, destacados os valores relativos ao IR, 
INSS (nos termos da Lei Previdenciária) e o ISS, caso ocorra fato gerador destes e outros 
impostos, sob pena de retenção dos valores no ato do pagamento, conforme disposto no Decreto 
Municipal nº 271/2022 e IN RFB nº 1.234/2012, alterada pela IN 2108/2022. 
10.6. A contratada deverá emitir 01 (uma) nota fiscal por empenho (caso sejam emitidos mais de 
um empenho para o serviço contratado). 
 
11. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 
11.1. Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
11.2. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo 
CONTRATANTE. 
11.3. Indenizar terceiros por prejuízos que vier a causá-los, em decorrência do fornecimento do objeto 
contratual, sem prejuízo de suas responsabilidades. 
11.4. Comunicar, por escrito, na forma do estabelecido neste instrumento, qualquer anormalidade que, 
eventualmente, apure ter ocorrido no fornecimento do bem. 
11.5. Não transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem prévia autorização 
do CONTRATANTE. 



 

 

11.6. Efetuar a troca do bem, objeto deste contrato, caso não esteja de acordo com o exigido. 
11.7. Arcar com todas as despesas com transporte, taxas, impostos ou quaisquer outros acréscimos 
legais que correrão por conta exclusiva da CONTRATADA. 
11.8. Manter em estoque em perfeitas condições os objetos licitados. 
 
12. RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE: 
12.1. O pagamento conforme o determinado neste instrumento.  
12.2. A fiscalização dos equipamentos e materiais, objeto do presente pregão, no momento da entrega, 
que será realizada por servidores nomeados em Portaria. 
 
13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
13.1. Considerando ser um Registro de Preços, a aquisição pretendida será realizada conforme 
disposição orçamentária no momento da efetuação do pedido de compra. Inicialmente, encontrou-se 
disponibilidade financeira na Dotação 2023/1698 - Estruturação da Rede de Serviços APS-Portaria 
3.985/21. 
 
14. ANÁLISE DE RISCO: 
14.1. A Análise de Risco consta nos autos do processo de licitação.  
 

Santo Antônio da Patrulha/RS, 03 de outubro de 2023.  
 
 
 

Rodrigo Gomes Massulo 
Prefeito Municipal  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO II 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. ___/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 133/2023 

VALIDADE: __/__/2023 A __/__/2024 (12 MESES) 

 

Aos.… dias do mês de ……… de 2023 o Município de Santo Antônio da Patrulha/RS, neste ato 
representado por seu Prefeito, , doravante denominado MUNICÍPIO, e a empresa 
.................................................................., estabelecida na rua 
........................................................................, nº ............., CNPJ nº 
................................................., pelo seu representante infra-assinado, doravante denominada 
FORNECEDORA, termos da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal n.º 333/2022 
(disponível para download em http://www.santoantoniodapatrulha.rs.gov.br/pmsap/portal-da-
transparencia), e das demais normas legais aplicáveis, que considerando o resultado da PREGÃO 
ELETRÔNICO nº. 133/2023, para REGISTRO DE PREÇOS, firmam a presente ata 
obedecidas as disposições da Lei Federal nº 14.133/21 nas seguintes condições: 

 

CLÁUSULA I – DO OBJETO 
1.1 Formação de Registro de Preços destinado à aquisição de equipamentos médico-hospitalares e 
materiais permanentes, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal da Saúde. 
 
1.1.1 DESCRIÇÃO DETALHADA: 
Item QTD Uni ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO Mínimo Cotado 

1 40 UN Suporte de soro inox, base com 4 pés tubulares em aço inox 
redondo providos de rodízios giratórios. Altura regulável por 
meio de rosca central, haste de altura em aço inox com 4 
ganchos para fixação de soro. Nas dimensões com altura 
máxima de 2,50m e mínima de 1,80m. 

10 

2 20 UN Otoscópio - com cabeçote adulto, para espéculo com lâmpada, 
com regulador de alta e baixa luminosidade e encaixe p/visor, 
com visor articulado ao cabeçote e móvel, com lâmpada de 
led, com cabo em aço inoxidável, com funcionamento a pilha, 
acompanha (m) especulo (s) acompanhado de 04 espéculos 
com encaixe de metal cromado tamanhos 2, 3, 4 e 5 mm (1 de 
cada) reutilizável e de diferentes calibres, com acessórios, 
lâmpadas e visor sobressalentes, com 01 estojo, manual em 
português, garantia de 1 ano para peças e serviços. Embalagem 
com informações conforme RDC 185/2001. Com número de 
registro na Anvisa. Conjunto 

8 

3 20 UN Oftalmoscópio direto para avaliação do fundo de olho, retina e 
outras estruturas oculares, iluminação branca e de alto brilho, 
deve ser leve, compacto e ergonômico, fácil substituição da 
lâmpada led, cabo em metal com revestimento termoplástico 
reforçado, deve possuir clip que proporciona desligamento 
automático ao ser fixado no bolso, alimentação através de 2 
pilhas tipo aa, não contem látex e deve vir acompanhado de 
estojo macio. Deve apresentar cerca de 20 lentes de -20 a +20 

5 



 

 

dioptrias com marcador iluminado, optica selada a prova de 
poeiras, borracha de proteção evita riscar a lente dos óculos, 
lâmpada de 2,5v, cabeça em abs resistente a impactos. Deve 
possuir seleção de 5 aberturas ( grande, pequena, semicírculo, 
fixação e filtro verde) com filtro verde livre de vermelho- 
manual em português, garantia de 1 ano para peças e serviços- 
embalagem com informações conforme RDC 185/2001. Com 
número de registro na Anvisa. 

4 40 UN Biombo hospitalar triplo esmaltado branco, estrutura tubular 
com aço redondo, cortinas em plástico PVC 0,20 branco, pés 
com rodízios giratório de 2" de diâmetro, pintura epóxi, 
dimensões aproximadas de 1,82m largura abertox0,66m 
largura fechadox1,77m alturax0,50m de comprimento, peso 
aproximado de 10kg. 

15 

5 40 UN Mesa auxiliar em aço inox, tamanho 40x40x80 (pés tubulares 
¾, rodízio, tampo e prateleira em aço inox).  

10 

6 22 UN CAMA HOSPITALAR MANUAL 2 MANIVELAS: 
Movimentos: Elevação dorsal, Fowler, Semi-fowler, Flexão de 
pernas, Cardíaco e Sentado. Acionamento através de 
manivelas. Estrutura em Aço carbono com tratamento 
antiferruginoso e acabamento em pintura eletrostática a pó. 
Cabeceiras removíveis em material termoplástico injetado 
decorativo. Grades laterais em material termoplástico injetado. 
Rodízios de 3 sendo dois com freios em diagonal. Capacidade 
máxima: 150 kg. Dimensões úteis: 1,90 x 0,90 x 0,65. 
Acompanha colchão D26. 

5 

7 15 UN Maca hospitalar fixa, para ate 250kg, cabeceira enlevável com 
no mínimo 3 estágios, armação em aço com pintura epóxi, 
leito em madeira estofada com espuma de no mínimo 5mm e 
revestido em courvin azul marinho. Dimensões mínimas 0,70 
x 1,90 x 0,80m de altura. 

3 

8 12 UN MACA DE TRANSPORTE - 1. Leito construído em estrutura 
tubular, sendo articulável, em aço ou similar, podendo possuir 
pintura epóxi; 2. Base revestida com tampa de proteção 
altamente resistente a impactos; 3. Equipada com pára-
choques para proteção contra impactos e dispositivo para 
colocação de suporte de soro; 4. Deve possuir ganchos de 
fixação de dreno; 5. Sistema de elevação acionados por pistões 
hidráulicos; 6. Com movimentos: trendelemburg e 
trendelemburg reverso, acionados por sistema pneumático e/ou 
por sistema hidráulico através de pedal 7. Ajuste de dorso 
acionados por sistema pneumático e/ou por sistema hidráulico 
através de pedal ou manual. 8. Altura ajustável de 70 cm 
(mínimo) a 90 cm (ou superior); 9. Grades: Escamoteáveis e/ 
ou dobráveis, em aço inox ou similar; 10. As rodas devem ser 
giratórias de no mínimo 8” de diâmetro, revestida com 
material termoplástico, com sistema de freio total com 
acionamento através de um único pedal; 11. 5ª roda com 
função exclusiva direcional, possibilitando transporte por uma 
única pessoa. 12. Deve vir com os seguintes acessórios 
inclusos: a. Suporte de soro, b. Suporte para cilindro de 

2 



 

 

oxigênio, c. Alças para empurrar, d. Colchão revestido de capa 
impermeável e lavável;. e. Capacidade mínima de peso de 200 
kg; f. Superfície mínima do Paciente: (64 x 185)cm; 

9 25 UN MESA DE CABECEIRA construída em MDF com 
revestimento bp (melamínico de baixa pressão) possui uma 
gaveta e um armário inferior com porta e prateleira. Mesa de 
refeição acoplada com altura regulável guia em aço carbono 
tampo em MDF com revestimento bp (melamínico de baixa 
pressão). Base com quatro rodízios de 2". Dimensões externas 
aproximadas da mesa de cabeceira 44 cm compr. x 42 cm larg. 
x 82 cm alt. Dimensões aproximadas do tampo da mesa de 
refeição 60 cm compr. x 31 cm larg. x 0.94 1.14 m de altura. 
CUBAGEM 0,257 M³. PESO 20 KG 

6 

10 40 UN Poltrona Hospitalar em Corvin, 120kg Reclinável com 
encosto, braço, assento e apoio de pés com movimento 
simultâneos, em Corvim azul e pintura epóxi, pés com 
ponteira plástica; Articulada Reclinável, com no mínimo 04 
posições, comandados por meio de engate rápido através de 
alavanca lateral protegida por manopla plástica, com trava 
(sob assento).  
Movimentos simultâneos do encosto com braços articulados 
e descansa pés de modo a deslocarem-se conjuntamente. 

10 

11 10 UN Oxímetro de pulso de mesa: 1. Equipamento utilizado para 
medição, de forma contínua e não invasiva, da saturação 
parcial de oxigênio (SpO2) no sangue e da frequência cardíaca 
em pacientes adultos e pediátricos, através de um sensor não 
invasivo. Não serão aceitos equipamentos com sensor 
integrado ao equipamento (leitura de medidas no próprio 
sensor). 2. Monitorização simultânea da frequência cardíaca 
(pulso periférico) e da saturação de oxigênio por meio não 
invasivo. 3. Apresentação da onda pletismográfica e valores 
digitais dos parâmetros monitorizados em tela LCD ou LED 
de no mínimo 5". 4. Indicação numérica do % SpO2 
(percentual de saturação parcial de oxigênio) na faixa de 1% a 
100%, com possibilidade de seleção de números grandes para 
melhor visualização a distância. 5. Indicação de BPM 
(Frequência cardíaca por minuto) na faixa mínima de 30 - 250 
bpm. 6. Modo especial para a utilização em pacientes com 
baixa perfusão periférica, com software para rápida 
recuperação de sinal. 7. Apresentação de mensagens de alerta 
para: Sensor fora do paciente, sinal fraco, interferência 
luminosa. Sistema de alarmes sonoro e visual com limites 
máximos e mínimos ajustáveis para ambos os parâmetros 
monitorizados. 8. Bateria selada embutida, recarregável 
automaticamente com autonomia de no mínimo 2 horas. 9. 
Conexão no equipamento de sensor ou cabo extensor deverá 
ser retangular ou similar, evitando a possibilidade de giro do 
mesmo ao inserir ou retirar o sensor/cabo; 10. Deve possuir 
fonte de alimentação AC integrada, interna ao equipamento; 
11. Acessórios: a. 2 (dois) Sensores tipo Clip , reutilizável, 
apropriado para utilização com pacientes adultos/pediátricos; 
b. 2 (dois) cabos extensores (caso Sensor possua comprimento 
inferior a 1,5m para uso com sensor tipo clip). 

3 



 

 

12 6 UN Detector Fetal Portátil Digital de fácil Manuseio, Permitir 
Audição através de Fone de Ouvido ou alto falante embutido, 
transdutor de alta sensibilidade, display de LCD com 
iluminação de fundo, frequência de ultrasson de 2 mhz, 
ultrassom de baixa densidade < 10mw/cm2, faixa de medida 
do BCF de 1bpm, precisão do BCF de +/- 1bpm, acompanha 
bateria recarregável e carregador Bivolt 

2 

13 10 UN Aparelho de eletrocardiógrafo digital de 12 canais e 12 
derivações simultâneas, com laudo interpretativo baseado no 
avançado código Minnessota de classificação de arritmias; 
Impressão em papel termossensível milimetrado, papel comum 
A4 ou fax; Velocidade de avanço do papel ajustável entre 25 
mm/seg e 50 mm/seg; Operação em modo manual e modo 
automático; Aquisição de 12 derivações pressionando apenas 1 
tecla; Memória do ultimo exame realizado; Teclado 
alfanumérico para entrada de dados do paciente; Display com 
visor de cristal líquido digital que possibilite visualizar a 
programação do equipamento e problemas de mau contato dos 
eletrodos; Filtros digitais selecionáveis contra interferências da 
rede elétrica, tremores musculares e desvios da linha de base; 
Proteção contra descarga de desfibriladores; Resposta de 
frequência de 0,05 a 150 Hz; porta R232 e LAN RJ-45; 
Atualização de software pela internet gratuitamente. 

1 

14 10 UN Armário vitrine: com 2 portas em vidros e com fechadura tipo 
Yale, laterias em vidros e  estrutura em chapa de aço, com 4 
prateleiras em vidros. 
Dimensões aproximadas 1,60m altura x 0,70m largura x 0,35m 
profundidade. Pintura Epoxi. 

3 

15 4 UN Desfibrilador Externo Automático - Especificação mínima: 
Desfibrilador Cardíaco Externo Automático Portátil (DEA) 
com as seguintes características: • Desfibrilador Externo 
Automático de acesso público com tecnologia bifásica 
retilínea de onda de baixa energia para choque, que reduz a 
exposição do miocárdio aos altos picos de energia para 
pacientes adultos e pediátricos; • Ajuste automático de 
impedância do paciente e da avaliação do ECG, para ajuste da 
duração dos choques e nível de corrente, onde a série de 
choques não ultrapassa 200J, sendo o choque mínimo 
requerido para adulto de 120J e para crianças de 50 J; • 
Permite ser configurado para sequência de 3 choques com 
energias escalonáveis de seleção pré-programada, 3 choques 
fixos a carga máxima de 200 J de acordo com o novo 
Guidelines da AHA; • Possui interface para auxílio do 
socorrista, com interface gráfica combinadas para orientação 
da sequência dos procedimentos passo a passo com texto em 
tela de cristal líquido e comando de voz em português, 
configuração do algoritmo de interpretação de sensibilidade e 
especificidade em pacientes adultos e pediátricos do algoritmo 
de detecção de ritmos chocáveis e não chocáveis segundo 
novo protocolo internacional da Aliança Internacional de 
Comitês de Ressuscitação (Internacional Liaison Committee 
on Ressuscitation, ILCOR) – Diretrizes 2015 da American 
Heart Association (2015 AHA Guidelines for RCP and ECG) 

1 



 

 

Diretrizes 2015 da American Heart Association, mais 
especificamente quanto a adequação para aplicação de 
choques únicos, que será seguida de RCP imediata; • Possui 
botão liga/desliga, botão de choque luminoso, tela de cristal 
líquido incorporado ao equipamento que proporciona alto 
contraste e permita uma perfeita visualização de mensagens de 
texto em português, números de choques realizados, 
profundidade da RCP, tempo decorrido, capacidade da bateria, 
bem como o traçado de ECG na referida tela; • Pode ser 
configurado para exibir ou não o t 

16 10 UN Balança antropométrica infantil Digital, aferida pelo Inmetro - 
Capacidade até 16kg, dimensões mínimas 540 x 290 mm da 
tecla TARA no painel traseiro- Garantia: 01 ano. Deve possuir 
selo de aprovação de acordo com Portaria 236 Inmetro de 
1994. 

2 

17 10 UN Balança plataforma digital - Fabricada exclusivamente para 
pesagem de pessoas. - Construída em material resistente e de 
fácil higienização. - Mostrador (display) digital com 
indicadores de peso com no mínimo, 5 dígitos. - Capacidade 
de pesagem de, no mínimo, 200 kg. - Graduação (precisão) de 
pesagem de, no máximo, 100 g. - Plataforma para apoio dos 
pés constituídos de material antiderrapante e resistente ao uso. 
- Pés reguláveis, revestidos de material antiderrapante. - Chave 
seletora de tensão de 110/220 V. - Opcionalmente, a base da 
balança pode ser ampla o suficiente para permitir que a 
medição de indivíduos em cadeira de rodas ou grandes obesos 
seja feita confortavelmente (plataforma com, no mínimo 74 
cm de largura x 90 cm de comprimento). - Opcionalmente, 
poderá ter antropômetro acoplado com escala numérica de, no 
mínimo, 200 cm úteis . - É indispensável que o produto 
apresente certificação pelo IPEM/INMETRO (Instituto de 
Pesos e Medidas/ Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial). - Equipamento 
acompanhado de estojo exclusivo para proteção e transporte. - 
Equipamento acompanhado de manual de instrução em 
português. - Garantia, mínima, de 01 ano. 

2 

18 25 UN Balança digital profissional portátil. Especificações: Fabricada 
exclusivamente para pesagem de pessoas; Estrutura em chapa 
de aço de carbono; Mostrador digital (display LCD) com 
indicadores de peso com 6 dígitos com blacklight; Capacidade 
de pesagem de 200 kg; Graduação (precisão) de pesagem de, 
no mínimo, 100 g; Desligamento automático; Alimentação por 
bateria(s); Deve incluir a(s) bateria(s) necessária(s) para seu 
funcionamento; Fonte carregadora externa bivolt; Pés 
reguláveis em borracha sintética, revestidos de material 
antiderrapante; Alça para transporte; Deve apresentar 
indicador de sobrecarga, indicando erro; Não deve incluir 
bioimpedanciometria; Função TARA até capacidade máxima; 
É indispensável que o produto apresente certificação pelo 
IPEM/INMETRO (Instituto de Pesos e 
Medidas/ Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial); Equipamento acompanhado de manual 
de instrução em português; Garantia, mínima, de 01 ano. 

8 



 

 

19 2 UN SIMULADOR PARA TREINO DE RCP ADULTO E 
CRIANÇA - Confeccionado em PVC e polímero flexível; 
chave seletora para apresentação de três cenários: A) RCP em 
adulto, B) RCP em criança, 
C) Treino de compressões, com um som tipo “click” para 
indicar quando as profundidades da massagem e da pressão 
estiverem corretas. Detalhes anatômicos como: tórax, 
mamilos, costelas, esterno e processo xifoide. Deve 
acompanhar: 01 Bolsa em nylon com alças para o fácil 
transporte; 01 Máscara de reposição; 01 Pulmão de reposição; 
01 Manual de instruções em português; 01 Termo de garantia; 
01 Embalagem: Caixa de papelão e bolsa de nylon. 

1 

20 10 UN Concentrador de oxigênio, tipo elétrico, concentração mínima 
90%, componentes: alarme sonoro, sistema de segurança. 
Acessórios: umidificador, filtros, cânula ou mascará. 
Capacidade até 10L/minutos. 

2 

21 10 UN Concentrador de oxigênio, tipo elétrico, concentração mínima 
90%. Componentes: alarme sonoro e sistema de segurança. 
Acessórios: umidificador, filtros, cânula ou mascará. 
Capacidade até 05L/minutos. 

2 

22 40 UN Escada com 02 degraus, construída em inox, com 02 degraus, 
com borracha antiderrapante nos degraus e nos pés dentro das 
normas da ABNT, para acesso à cama hospitalar. Dimensões 
aproximadas: Mínimas e Máximas 350/450x500/600x300/400 
(CxLxH) em mm. 

10 

23 10 UN Cilindro de Oxigênio Medicinal Sem Carga 1 Litro - 
Especificações Técnicas do Produto: Cilindro em alumínio; 
Dimensões aproximadas: Altura: 29,9 cm, Largura: 8,14 cm, 
Peso: 1 kg; Acompanha Válvula ABNT 218-1. 

5 

24 20 UN Seladora térmica para papel grau cirúrgico e 
polipropileno/Bopp, com as seguintes características: 
espessura de selagem de 13 mm conforme normas 
internacionais; selagem rápida e eficiente; sistema de corte 
incorporado ao equipamento, voltagem de 220 Volts; largura 
máxima de selagem de 400 mm, acionamento por pedal; 
confeccionada em material resistente ao manuseio intenso; 
superfície lisa e que permita o uso de substâncias 
desinfetantes; garantia mínima de 12 meses. Assistência 
técnica autorizada estabelecida no Estado do RS. 

5 

 

CLÁUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1 - O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano a contar de ___/__/2023. 

2.1.1 – O prazo indicado no item 2.1 poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 

2.2 Conforme art. 83. da Lei 14.133/21, a existência de preços registrados implicará compromisso 
de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, 
facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
motivada. 

2.3 Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e 
condições constantes do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO nº. 133/2023 que a precedeu e 



 

 

integra o presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, por ser de pleno 
conhecimento das partes. 

 

CLÁUSULA III – DO PAGAMENTO 

3.1- O pagamento será efetuado, em até 15 (quinze) dias, após a entrega e aceitação dos 
respectivos materiais, mediante apresentação dos documentos de cobrança, em nome da Prefeitura 
Municipal de Santo Antônio da Patrulha, no qual, deve estar discriminado tudo o que foi entregue, 
e deverá, ainda, constar na Nota Fiscal os dados bancários para pagamento, o número da Licitação 
e o número da Nota de Empenho prévio, emitida por esta Prefeitura. 

3.2 - O CNPJ da detentora da ata constante na Nota Fiscal deverá ser o mesmo da documentação 
apresentada no processo licitatório e no corpo da nota deverá obrigatoriamente constar o número 
deste processo, o número da Licitação, o número da nota de empenho prévio, emitida por esta 
Prefeitura e os dados bancários da empresa. 

3.3 - A detentora da ata deverá apresentar na Nota Fiscal/Fatura, destacados os valores 
relativos ao IR, INSS (nos termos da Lei Previdenciária) e o ISS, caso ocorra fato gerador 
destes e outros impostos, sob pena de retenção dos valores no ato do pagamento, conforme 
disposto no Decreto Municipal nº 271/2022 e IN RFB nº 1.234/2012, alterada pela IN 
2108/2022. 
3.4 - Deverá ser emitida uma nota fiscal por empenho (caso sejam emitidos mais de um empenho 
para o serviço contratado). 

3.5 - Havendo atraso no pagamento do objeto contratual, o contratante pagará juros de 0,5% (zero 
vírgula cinco por cento), ao mês, calculado sobre o valor da parcela vencida. 

3.6 -  Não será efetuado qualquer pagamento à DETENTORA DA ATA enquanto houver 
pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual 

 

CLÁUSULA IV – DA ENTREGA  E  DO  PRAZO 
4.1. Local de entrega: Os produtos serão solicitados de acordo com a necessidade da Secretaria 
Municipal de Saúde, respeitando o prazo vigente da Ata de Registro de Preço. Os itens devem 
ser entregues em até 20 (vinte) dias, a contar da solicitação formal enviada pelo(s) fiscal(is) por 
meio da Nota de Empenho, acompanhados da devida nota fiscal, diretamente no seguinte local:  
a) Almoxarifado da Secretaria Municipal da Saúde, sito à Rua Ari Jose Brito da Luz nº 63(rua ao 
lado da Brigada Militar), Cidade Alta, Santo Antônio da Patrulha/RS, no horário de expediente 
das 8:30 às 11:30 horas e das13h30 e 16h30, aos cuidados das fiscais da Ata de Registro de 
Preços, que terão 48 (quarenta e oito) horas úteis para a conferência e aceitação final dos 
materiais e equipamentos. 
4.2 Os produtos adquiridos deverão ser de qualidade inquestionável, devendo estar em 
conformidade com a descrição constante no anexo I do edital, estando ainda sujeitos a amplo teste 
de qualidade, reservando-se ao Município, o direito de rejeitá-los no todos ou em parte, 
obrigando-se a empresa vencedora a promover as substituições sem qualquer ônus adicional, 
sujeitando-se a aplicação das penalidades. 
4.3. Os materiais estarão sujeito à devolução caso não atendam às especificações exigidas neste 
edital, caso este em que o licitante vencedor, obrigatoriamente, deverá efetuar a troca imediata do 
produto. 
4.4. Na hipótese da não aceitação do objeto, o mesmo deverá ser retirado pelo fornecedor no 
prazo de 03 (três) dias contados da notificação da não aceitação, para reposição no prazo máximo 
de 03 (três) dias. 



 

 

4.5. A Secretaria terá o prazo de 02 (dois) dias úteis para processar a conferência e aceitação final 
dos produtos. 
4.6. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA 
pela perfeita execução do Empenho, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, 
o objeto do Empenho, se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
4.7. Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, esta Secretaria não o 
aceitará e lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado à autoridade 
superior, sob pena de responsabilidade. 

4.8 – Nenhum material será recebido sem acompanhamento da respectiva Nota Fiscal.  

 

CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES 
5.1. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 
5.1.1. Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
5.1.2. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo 
CONTRATANTE. 
5.1.3. Indenizar terceiros por prejuízos que vier a causá-los, em decorrência do fornecimento do 
objeto contratual, sem prejuízo de suas responsabilidades. 
5.1.4. Comunicar, por escrito, na forma do estabelecido neste instrumento, qualquer anormalidade 
que, eventualmente, apure ter ocorrido no fornecimento do bem. 
5.1.5. Não transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem prévia 
autorização do CONTRATANTE. 
5.1.6. Efetuar a troca do bem, objeto deste contrato, caso não esteja de acordo com o exigido. 
5.1.7. Arcar com todas as despesas com transporte, taxas, impostos ou quaisquer outros acréscimos 
legais que correrão por conta exclusiva da CONTRATADA. 
5.1.8. Manter em estoque em perfeitas condições os objetos licitados. 
 
5.2. RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE: 
5.2.1. O pagamento conforme o determinado neste instrumento.  
5.2.2. A fiscalização dos equipamentos e materiais, objeto do presente pregão, no momento da 
entrega, que será realizada por servidores nomeados em Portaria. 

 

CLÁUSULA VI – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
6.1 - As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizados pela 
retirada da Nota de Empenho pela detentora. 

6.2  A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos 
efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrentes estiver prevista 
para data posterior à do seu vencimento. 

6.3 Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual 
deverá ser feita através de Nota de Empenho. 

6.4 A empresa fornecedora, quando do recebimento da Nota de Empenho, deverá colocar, na 
cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que a tiver recebido, além da 
identificação de quem procedeu ao recebimento. 

6.5 A cópia da Nota de Empenho será anexada ao processo de administração da ata. 

 



 

 

CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES 
7.1 – Os casos de inexecução do objeto, erro de execução, execução imperfeita, atraso 
injustificado e inadimplemento das obrigações, sujeitará o licitante vencedor às penalidades 
previstas na Lei 14.133/2021, das quais destacam-se: 

I – Advertência; 

II – Multa de 15% (quinze por cento) do valor total do(s) item(ns) registrado(s) na Ata, por 
ocorrência, relativa à execução deste(s) em desacordo com o solicitado; 

III – Multa de 1% (um por cento) do valor total do(s) empenho(s), por dia de atraso injustificado 
na execução do objeto, além dos prazos estipulados no edital e seus anexos, limitado a 30 (trinta) 
dias-multa; 

IV – Multa de 10% (dez por cento) do valor total do(s) item(ns) registrado(s) na Ata, pela recusa 
injustificada em executar o objeto; 

V – Multa de 20% (vinte por cento) do valor total da proposta em caso de apresentação de 
declaração ou documentação falsa durante a execução do objeto, ou em caso de fraude a licitação 
ou prática de ato fraudulento na execução do objeto; 

VI – Multa de 20% (vinte por cento) do valor total da proposta pela prática de ato lesivo previsto 
no artigo 5° da Lei Federal nº. 12.846/2013; 

VII – Impedimento de licitar e contratar com o Município de Santo Antônio da Patrulha pelo 
prazo máximo de 03 (três) anos, nas hipóteses previstas no parágrafo 4° do artigo 156 da Lei 
14.133/2021. 

VIII – Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nas hipóteses previstas 
no parágrafo 5° do artigo 156 da Lei 14.133/2021. 

7.2 – A aplicação das sanções previstas nesta Ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Município. 

7.3 – Todas as sanções previstas neste edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

7.4 – As penalidades administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, nos termos da Lei Federal 
14.133/2023. 

 

CLÁUSULA VIII – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos orçamentários para fazer frente às despesas da presente licitação serão alocados 
quando da emissão da Nota de Empenho. 

 

CLÁUSULA IX -  DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1 - A presente ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela 
administração, quando: 

9.1.1 - a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata; 

9.1.2  a detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a Administração 
não aceitar sua justificativa; 

9.1.3 a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, 
a critério da Administração; observada a legislação em vigor; 

9.1.4 em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro 
de preços, se assim for decidido pela Administração, com observância das disposições legais; 



 

 

9.1.5 os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora 
não acatar a revisão dos mesmos;  

9.1.6 por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela 
Administração. 

9.2  no caso do item 9.1.1 a empresa será comunicada através de Notificação Extrajudicial para 
cumprimento das obrigações, que poderá ser realizada através de e-mail, WhatsApp e 
correspondência com comprovação devidamente juntada ao processo.  

9.2.1 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será 
realizada através de publicação no Diário Oficial do Município, para cumprimento das 
obrigações. Em não atendimento da notificação extrajudicial será realizado o cancelamento do 
preço registrado.  

9.2.2 Os itens cancelados serão reclassificados para as demais empresas participantes do certame, 
obedecendo a ordem de classificação dos preços. 

9.3 Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de 
cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, desde que, não haja entrega/cumprimento 
do objeto pendente. 

9.3.1 O pedido de cancelamento, bem como os pedidos de reequilíbrio deverão ser realizados 
antes do recebimento dos empenhos por parte da empresa.  No caso de empenhos já recebidos a 
contratada deverá realizar a entrega/cumprimento dos mesmos sob pena de aplicação das 
penalidades previstas na cláusula 7 desta ata.  

 

CLÁUSULA X – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO 
10.1 - A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em 
cada caso, pelo Ordenador de Despesa correspondente, sendo obrigatório informar ao Setor de 
Compras (ou à Comissão de Acompanhamento do Sistema de Registro de Preços), os 
quantitativos das aquisições. 

10.1.1 - A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão, 
igualmente, autorizados pela mesma autoridade, ou a quem esta delegar a competência para tanto. 

 

CLÁUSULA XI - DAS COMUNICAÇÕES 
11.1 - As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da 
presente Ata, deverão ser sempre registradas. 

 

CLÁUSULA XII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
12.1 - Integram esta Ata, o edital do PREGÃO ELETRÔNICO nº 133/2023 e a proposta da 
empresa classificada em 1º lugar no certame supranumerado. 

12.2  Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 14.133/21, Lei 
Complementar nº.123/06 e pelos Decreto Municipal n.º 333/2022 no que não colidir com a 
primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-á a Legislação Civil em 
vigor. 

 

CLÁUSULA XIII - DO FORO 
13.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Santo Antônio da Patrulha/RS, como único 
competente para dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata. 

         E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas 
abaixo.  



 

 

 
Rodrigo Gomes Massulo 

Prefeito 

 

 

Gustavo Alves dos Reis 

Pregoeiro/Gestor de Atas 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO III 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 133/2023 

FORMULÁRIO PARA SOLICITAÇÃO DE 
REEQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO 

 
 
À 
Pref. Municipal de Santo Antônio da Patrulha/RS 
Avenida Borges de Medeiros, nº 456, Cidade Alta 
Município de Santo Antônio da Patrulha - RS 
CEP 95.500-000 
E-mail: reequilibriopmsap@gmail.com 
 
 

Solicitar o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro dos preços contratados 
com o Município de Santo Antônio da Patrulha - RS, conforme abaixo especificado: 
 
 

 01. IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE (LICITANTE VENCEDOR) 

EMPRESA 
 

ENDEREÇO 
 

CIDADE 
 

UF 
 

CEP 
 

CNPJ 
 

FONE 
 

E-MAIL 
 

 
 
 02. OBJETO DO RESTABELECIMENTO: 
LICITAÇÃO (MODALIDADE/NÚMERO E ANO DO EDITAL) 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO (NÚMERO/ANO) 
 

LICITAÇÃO (MODALIDADE/NÚMERO E ANO DO EDITAL) 
 

VIGÊNCIA 
__/__/20__ a __/__20__ 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 03. FUNDAMENTOS DA SOLICITAÇÃO: 
Justificar pormenorizadamente os motivos do desequilíbrio contratual: 

a) descrever os fundamentos do requerimento, com indicação da elevação dos encargos para o 
contratado (especificar para cada um dos itens, se for o caso); 

b) Anexar documento às alegações da letra “a”: 
Planilha de Custos/Tabelas/Notas fiscais do fornecedor referentes ao período da licitação 
(expedidos no máximo nos 60 dias anteriores à data de abertura) e referentes ao período do 
pedido (não superior a 60 dias da protocolização do pedido). 
 
* As notas fiscais ou tabelas/planilhas/orçamento, deverão, obrigatoriamente, destacar e 
identificar os itens a que se refere o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro, de acordo com 
a numeração correspondente a Ata de Registro de Preços/Contrato; 

* Complementar com todos os documentos que comprovem a variação e elevações suportadas 
pelo requerente, fatos supervenientes e extraordinários ou de consequências incalculáveis: 
índices oficiais de variação do preço do objeto licitado, referências legislativas quanto aos 
encargos supervenientes/majoração de tributos suportados pela empresa e que influenciam 
diretamente no preço de venda, etc. 
*Não serão concedidos reequilíbrios de itens com empenhos recebidos pela empresa antes da data 
de apresentação deste pedido. 
 
 
04. DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS E/OU SERVIÇOS E VALORES: 
 

ITEM DESCRIÇÃO 
MARCA/ 
MODELO 

VALOR 
REGISTRADO 

PERCENTUAL 
(%) DE 

AUMENTO 

VALOR 
REQUERIDO 

(REEQUILÍBRIO) 

xxx xxx xxx R$ xxx xxx (%) R$ xxx 

 
  

Nestes Termos, 
Pede Deferimento. 

 
 
 

________________, de ____________ de 20__. 
 
 
  

____________________________________ 
Nome Legível e assinatura do  

Representante Legal da Empresa 
Carimbo com CNPJ 
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